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Interpretação do exercício de poder na organização empresarial moderna como uma 
possível ação estratégica, que demonstre a manipulação inconsciente dos sujeitos 
envolvidos. 

Power and violence as a strategic action 
This text tries to analyze the work of Hannah Arendt on violence in accordance with 
the proposition of Habermas in this Hannah Arendt: on the Concept of Power. The 
intention is an interpretation ofpower and its exercise in modem organization as a pos­
sible form ofstrategic action, not only in the Habennasian view ofthis concept, but in 
one that demonstrates that what is manipulated is not only the subjects action but also 
the unconscious. 

1. Hannah Arendt: poder e violência na esfera pública 

Em On Violence, H. Arendt aborda "reflexões" causadas pelos eventos e 
debates dos "últimos anos", anos que se tornaram, segundo ela, aquilo que Lenin 
preconizou, isto é, um século de guerras e revoluções, um período marcado pela 
violência. 

Tais reflexões provavelmente foram escritas no segundo semestre de 1969 e 
originariamente publicadas em inglês em 1970. Arendt apresenta, nesse texto, 
aquilo que para ela reflete a "violência" na sociedade. Aborda, como exemplos, a 
Guerra do Vietnã, a rebelião estudantil de 1968 em Paris, a crise estudantil na 
Alemanha, a corrida armamentista entre os EUA e a hoje extinta URSS. Para ela, 
"o desenvolvimento técnico dos implementos da violência atingiu agora o ponto 
onde nenhum objetivo político poderia provavelmente corresponder a seu poten­
cial destrutivo ou justificar seu uso atual em conflitos armados" (Arendt, 
s.d.: 1 05), sendo seu objetivo racional a inibição de seu uso e não a vitória. Para a 
autora, a violência, distinta do poder e da força, I precisa sempre de implementos. 
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Assim, a revolução da tecnologia, uma revolução na fabricação de ferramentas, 
foi especialmente distinta em situações de guerra. 

"A própria substância da ação violenta é regida pela categoria meios-fins, cuja 
característica marcante, se aplicada aos assuntos humanos, tem sido sempre que o 
fim está em perigo de ser sobrepujado pelos meios que ele justifica e que são ne­
cessários para alcançá-lo. Uma vez que o fim da ação humana, distinto do fim 'pro­
dutos da fabricação', não pode nunca ser previsto confiavelmente, os meios utiliza­
dos para alcançar objetivos políticos são mais do que nunca de maior relevância 
para o mundo futuro que os objetivos pretendidos" (Arendt, s.d.: I 06). 

Arendt demonstra que a violência é uma manifestação política, que ela se dá 
na esfera política, seja expressa por uma rebelião estudantil ou pela fabricação de 
armamentos nucleares. Para a autora, "os homens podem ser 'manipulados' atra­
vés da coerção física, da tortura ou da fome, e suas opiniões podem ser arbitra­
riamente formadas pela desinformação deliberada e organizada, mas não através 
de hidden persuaders, televisão, anúncios, ou outros meios psicológicos, em uma 
sociedade livre" (s.d.: 130); assim, na violência, estaria embutido o uso da força. 
Hannah Arendt declara, ainda, desejar "levantar a questão da violência na esfera 
política". Para ela existe um "consenso" de "que a violência nada mais é que a 
mais flagrante manifestação de poder" (s.d.: 134). Arendt pergunta se o desapare­
cimento da violência no relacionamento entre os Estados não signifícaria o fim 
do poder. E diz em seguida que a resposta depende do que entendemos por poder. 
E o poder, afirma ela, é, por sua vez, um instrumento de governo, enquanto o go­
verno deve sua existência ao instinto de dominação. Diz-nos Arendt que, para 
Voltaire, o "poder consiste em fazer outros agirem como eu quero". Já para We­
ber, poder é "assegurar minha própria vontade contra a resistência", o que, se­
gundo Arendt, "nos lembra a definição de Clause"itz para a guerra: um 'ato de 
violência para forçar o oponente a fazer o que nós desejamos'" (s.d.: 135). 
Violência seria, assim, a mais flagrante manifestação de poder. Para Arendt, de­
veria ser considerado também o que ela chama de "a mais formidável forma de 
( ... ) dominação: a burocracia" (s.d.:137), onde "a forma extrema de poder é ex­
pressa pelo Todos contra Um; a forma extrema de violência é o Um contra To­
dos. E este caso nunca é possível sem instrumentos" (s.d.:141). 

Para Arendt, poder, força, autoridade e violência nada mais são que termos 
que indicam os meios pelos quais o homem governa o homem. Nesse sentido ela 
faz algumas distinções. 

Poder corresponderia à habilidade não apenas de agir, mas de agir em con­
junto. O poder nunca é propriedade de um indivíduo, mas pertence a um grupo e 
assim permanece enquanto o grupo continuar unido.] 

2 A edição alemã diz que o poder corresponde à capacidade humana não apenas de agir ou fazer 
algo, mas de unir-se a outros e agir em concordância com eles. Hannah Arendt mantém, aqui, seu 
conceito de poder, isto é, "poder é sempre, como diríamos hoje. um potencial de poder, não uma 
entidade imutável, mensurável e confiável como a força. Enquanto a força é qualidade natural de 
um indivíduo isolado, o poder pas~a a existir entre os homens quando eles agem juntos e desapa­
rece no instante em que eles se disrersam" (Arendt, 1981 :212 l. 
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Força3 designa algo no singular, uma entidade individual. É a propriedade 
inerente a um objeto ou pessoa e pertence a seu caráter, que pode ser provado em 
relação a outras coisas ou pessoas, mas é essencialmente independente delas. Diz 
Arendt que "a força, mesmo do indivíduo mais forte, pode sempre ser sobrepuja­
da pelos outros, que se unirão para a única finalidade de derrubar a força, preci­
samente por causa de sua peculiar independência. A quase instintiva hostilidade 
dos 'muitos' contra o 'um' tem sempre sido, desde Platão a Nietzsche, relaciona­
da ao ressentimento, à inveja do fraco pelo forte, mas esta interpretação psicoló­
gica 'perde o ponto'. É natural que um grupo e seu poder se voltem contra a inde­
pendência, a propriedade da força individual" (s.d.: 143). 

O segundo cçnceito deforça4 é, para Arendt, utilizado no dia-a-dia como si­
nônimo de violência, especialmente se a violência serve como meio de coerção. 
Para ela, o conceito deveria ser reservado para "forças da natureza" ou "força das 
circunstâncias", isto é, para indicar a energia liberada pelos movimentos fisicos 
ou sociais. 5 

Já autoridade, relacionado ao mais evasivo desses fenômenos, sendo portan­
to o termo usado de modo mais abusivo, pode aplicar-se a pessoas - existe au­
toridade pessoal nas relações entre pais e filhos ou entre professor e aluno - ou 
a instituições, como o Senado Romano, ou a repartições hierárquicas da Igreja. 
Diz Arendt que o que distingue a autoridade é o inquestionável reconhecimento 
daqueles cuja obediência é solicitada. Segundo ela, "a autoridade requer respeito 
pela pessoa ou instituição, e seu maior inimigo é o desdém, e o meio mais seguro 
de enfraquecê-la é o riso" (s.d.:144). 

E, finalmente, acerca do conceito de violência, diz-nos Arendt que esta se 
distingue por seu caráter instrumental, pois "fenomenologicamente está mais 
próxima da força [strength], já que os implementos da violência, como todos os 
outras instrumentos, são planejados e usados com o propósito de multiplicar a 
força [strength] natural até que, no último estágio de seu desenvolvimento, eles 
possam substituí-la" (s.d.:145). 

Diz Arendt que tudo depende do poder que há por trás da violência e que 
nunca houve um governo baseado exclusivamente nos meios da violência. Dá a 
autora a entender que não há como reverter a "fundamental ascendência do poder 
sobre a violência", e que nem mesmo um governo totalitário o conseguiria, já 
que necessitaria de uma base de poder. Diz ela que "mesmo a mais despótica do­
minação que conhecemos, o governo do senhor sobre os escravos, que sempre 
excedeu em número, não se apóia em meios superiores de coerção como tal, mas 

3 No original inglês. strength; na tradução alemã, Stiirke. Amhos os termos significando o estado 
ou a qualidade de ser t(1I1e. 

4 Force, no original. e Kraft, na tradução alemã, designam o exercício do poder para causar, numa 
pessoa ou coisa, uma ação, um movimento ou um acordo contra sua vontade, e podem referir-se 
também à força fisica. 

5 A tradução alemã diz que o temlO Kraft é utilizado mais freqüentemente como sinônimo de força 
(Stiirke). 
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numa organização superior de poder - isto é, na solidariedade organizada dos 
senhores. Nenhum homem, sem o apoio de outros, tem poder suficiente para usar 
a violência com êxito" (s.d.: 149-50). Assim, para Arendt, "a violência é, por na­
tureza, instrumental; como todos os meios, precisa sempre ser orientado e justifi­
cado pelo fim a que visa". E, diz ela, "o que precisa ser justificado por outra coi­
sa qualquer não pode ser a essência de coisa alguma". O poder, "longe de ser um 
meio para um fim, é a própria condição que permite a um grupo de pessoas pen­
sar e agir em termos de categoria meio-fim" (s.d.: ISO). Para Arendt, o poder não 
precisa de justificação, sendo inerente à própria existência das comunidades polí­
ticas, necessitando, isto sim, legitimidade. Para ela, o poder surge toda vez que as 
pessoas se unem e agem em conjunto. 

Mas a legitimidade do poder deriva da reunião inicial, tanto quanto de qual­
quer ação que possa originar-se daí. A violência, por outro lado, pode ser justifi­
cável, mas nunca será legítima, e sua justificação perde em plausibilidade quanto 
mais seu fim pretendido retrocede no futuro. O poder e a violência geralmente 
aparecem juntos. Mas o poder é o fator primário e preponderante, e a conjunção 
de violência e poder surge quando o governo se manifesta como a dominação do 
homem sobre o homem por meio da violência. Para Arendt, a "violência, deve-se 
lembrar, não depende de números ou opiniões, mas de implementos, e os imple­
mentos da violência ( ... ), como todos os outros instrumentos, aumentam e multi­
plicam a força humana". E o "governo pela pura violência surge quando o poder 
está sendo perdido" (s.d.:152). Diz Arendt que a principal diferença entre domi­
nação totalitária, baseada no terror,6 e tiranias e ditaduras, estabelecidas pela vio­
lência, é que a primeira se volta não apenas contra seus inimigos mas, também 
contra seus amigos, e aqueles que a apóiam têm medo de todo poder, mesmo do 
poder de seus amigos. 

Arendt nos diz, ainda, que "politicamente falando, não é suficiente dizer que 
poder e violência não são a mesma coisa. Poder e violência são opostos. Onde 
um governa absoluto, o outr\) está ausente. A violência aparece quando o poder 
está em perigo, mas entregue à sua própria sorte, ela termina com o desapare­
cimento do poder. L'ogo, é errado pensar que o oposto da violência é a não-vio­
lência. Falar de poder não-violento é redundância. A violência pode destruir o 
poder, mas é completamente incapaz de criá-lo" (s.d.: ISS). 

Portanto, segundo Arendt, "violência, sendo instrumental por natureza, é ra­
cional na medida que é eficaz para alcançar o fim que deve justificá-Ia. E como, 
quando agimos, nunca sabemos com certeza as eventuais conseqüências do que 
estamos fazendo, a violência só pode permanecer racional quando visa a objeti­
vos de curto prazo. A violência não promove causas, nem história ou revolução, 
nem progresso ou reação, mas pode servir para dramatizar os sentimentos e 
atrair-lhes a atenção pública ( ... ) Além do mais, o perigo da violência, mesmo 

6 Para Arendt, esta se expressa na forma de governo que surge quando a violência, tendo destruído 
todo o poder, não apenas não abdica, como mantém o pleno controle. 

114 RAP 3/95 



quando ela se move conscientemente dentro de um referencial não-ex!remista de 
objetivos de curto prazo, será sempre que os meios sobrepujem o fim. Se os obje­
tivos não forem alcançados rapidamente, o resultado não será meramente a der­
rota, mas a introdução da prática da violência em todo o corpo político. A ação é 
irreversível, e um retomo ao status quo no caso de derrota é sempre improvável. 
A prática da violência, como toda ação, muda o mundo, mas a mudança mais 
provável é para um mundo mais violento". 

Finalmente, diz-nos a autora, "voltando à denúncia de Sorel e Pareto, acerca 
do sistema, quanto maior for a burocratização da vida pública, maior será a atra­
ção da violência. Em uma burocracia totalmente desenvolvida, não há ninguém 
com quem se possa argumentar, a quem se possa reclamar, sobre quem se possa 
exercer as pressões do poder". Para ela, a burocracia "é a forma de governo na 
qual todos estão privados da liberdade política, do poder de agir; porque o gover­
no por Ninguém não é um não-governo, e onde todos são igualmente desprovi­
dos de poder, temos uma tirania sem um tirano" (s.d.: 176-8). 

2. Habermas: as condições do poder - ação comunicativa e ação estratégica 

Podemos, segundo Habermas, partir de dois enfoques acerca do conceito de 
poder. O primeiro enfoque seria o teleológico. O segundo, comunicativo. Para 
ele, o enfoque de Weber, que definiu o poder como a possibilidade de alguém im­
por a sua vontade ao comportamento alheio, diria respeito ao enfoque teleoló­
gico. Já Arendt, segundo Habermas (1980: I 00), "ao contrário, concebe o poder 
como a faculdade de alcançar um acordo quanto à ação comum, no contexto da 
comunicação livre de violência [zwangloser; uncoercedJ". Habermas refere-se 
aqui ao texto On Violence, de Arendt. Para ele, "Max Weber parte do modelo te­
leológico da ação: um sujeito individual (ou grupo, que pode ser considerado 
como um indivíduo) se propõe um objetivo e escolhe os meios apropriados para 
realizá-lo. O sucesso da ação consiste em provocar no mundo um estado de coi­
sas que corresponda ao objetivo proposto. Na medida em que tal sucesso depen­
de do comportamento de outro sujeito, deve o ator ter a sua disposição meios que 
induzem no outro o comportamento desejado. É essa capacidade de disposição 
sobre meios que permitem influenciar a vontade de outrem que Max Weber cha­
ma de poder". 

Segundo Habermas, este seria o conceito de violência para Arendt. Portanto, 
ambos os conceitos designariam a mesma coisa, pois, para ele, "o sujeito de 
ações instrumentais, interessado exclusivamente no êxito de sua ação, deve dis­
por de meios graças aos quais pode forçar um sujeito com capacidade decisória, 
seja pela ameaça de sanções, seja pela persuasão, seja por uma manipulação há­
bil das alternativas de ação" (1980: I 00-1). 

Este seria, assim, o próprio conceito de poder para Weber (1984:43): "poder 
significa a probabilidade de impor a própria vontade, dentro de uma relação so­
cial, ainda que contra toda resistência e qualquer que seja o fundamento dessa 
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possibilidade", quer dizer, é a "possibilidade de impor a própria vontade sobre a 
conduta alheia". Diz Habermas (1980: I O I) que o "modelo teleológico da ação, 
entretanto, apenas considera atores orientados para o próprio sucesso e não para 
o entendimento mútuo. Somente admite processos de entendimentos mútuos na 
medida em que os participantes os vêem como funcionalmente necessários ao 
próprio sucesso". E mais: "tal entendimento, buscado de forma unilateral sob a 
reserva da instrumentalização para o êxito, não pode ser levado a sério: não pre­
enche as condições de um consenso alcançado de forma não-coercitiva". 

Segundo o autor, Arendt parte do modelo comunicativo de ação, já que para 
ela "o poder resulta da capacidade humana não somente de agir ou fazer algo, 
como de unir-se a outros e atuar em concordância com eles" (Habermas, 
1980: 101).7 Entretanto, em Arendt, somente é possível considerar a esfera da 
ação como "lingüística" ou "comunicativa" se se levar em conta A condição hu­
mana (escrita em 1958), mais especificamente o capítulo 5, que trata da ação. 

No texto On Violence, não podemos chegar, numa primeira leitura, à con­
clusão de que o conceito ar~ndtiano de violência seja semelhante ou igual ao 
conceito de Weber referente a poder. E, menos ainda, que seu conceito de poder 
seja um conceito comunicativo, como diz Habermas. Isso só é possível se levar­
mos em consideração que, quando Arendt fa!a de ação, ela nos fala de um pro­
cesso comunicativo, isto é, "a ação que [o homem] inicia é humanamente revela­
da através de palavras; e, embora o ato não possa ser percebido em sua manifes­
tação física bruta, sem acompanhamento verbal, só se torna relevante através da 
palavra falada na qual o autor se identifica, anuncia o que fez, faz e pretende fa­
zer". 

Diz ela, ainda, que "nenhuma outra atividade humana precisa tanto do dis­
curso quanto a ação" (Arendt, 1981:191-2). 

Sem o conhecimento prévio da obra de Arendt não é possível concluir que, 
como diz Habermas, a proposta comunicativa deve ser zwanglos, isto é, livre de 
coerção. 8 Assim, para Arendt ( 1981 :211-2), "o espaço da aparência passa a exis-

7 A tradução americana diz que o "poder corresponde à habilidade não apenas de agir, mas de agir 
em conjunto". Já o original alemão diz que o "poder corresponde à habilidade humana não apenas 
de agir ou de fazer algo, mas de unir-se a outros e agir em concordância com eles", 

8 Aqui a traduçào para o portuguê.; gera dúvidas quanto ao emprego do termo Zwang, que signi­
fica coerção, violência; o tradutor para o inglês optou, possivelmente para não confundir com o 
termo violence, pelos termos coerâ'J/1 e compu/sion, este último significando violência ou coerção, 
Os tradutores para o português uti izaram o termo compu/sôo, num sentido que gera dúvidas. A 
frase é a seguinte: "A única alterna:iva à compu/são é o entendimento voluntário dos participantes 
entre si". Ao final do parágrafo o lt'xto diz: "Mas tal entendimento ( ... ) nào preenche as condições 
de um consenso alcançado de forma não-coercitiva", O texto original em alemão diz: "Einzige 
Alfernafive =U1l1 Zwang isf fi'eill'iIIige Versfiindigung der hefeiligfen Subjekfe untereinander ", O 
final do parágrafo diz: "Aber eim: so/che Versfiindigung (,.): sie erfiil/f nichf die Bedingungen 
eines zwanglos herbeifiihrfen Konst'nses ", Já na tradução para o inglês, o texto aparece da seguinte 
forma: "The single alfernafive fo ::oercion is fhe vo/unfarr agreemenf of fhe parfieipafing sub­
jeefs ", E o parágrafo final. "Howel'e/: fhis sorf of agreement ( .. ): if does nof fuljil/ fhe eondifions 
for a eonsensus arrived af lI'ifhouf compu/sioll. 
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tir sempre que os homens se reúnem na modalidade do discurso e da ação". Nes­
se mesmo sentido, diz ela, "é o poder que mantém a existência da esfera pública, 
o espaço potencial da aparência entre os homens que agem e falam". Entretanto, 
essa conceituação do poder como o mantenedor da esfera pública, o espaço po­
tencial da aparência, como ela diz, onde o homem aparece para si mesmo e para 
os outros como é, ou seja, revela-se em seu ato, faz-nos supor que sua ausência 
revela a violência e que esta poderia ser interpretada como a negação daquele es­
paço potencial da aparência, isto é, o homem seria proibido de aparecer. No po­
der, o homem é fim; na violência, o homem é o meio. Desse modo, considerar 
que a violência se manifesta na esfera política e, logo, como dominação política, 
como faz Arendt em On Violence, deixa de início duas dúvidas. 

Tomando o exemplo das manifestações estudantis, citadas por Arendt, o que 
seria "violência"? A própria manifestação, que se apresentaria como uma forma 
de protesto de um grupo organizado (os estudantes, que assim podem ser vistos 
como um corpo político) contra as instituições estabelecidas e a universidade 
(outros corpos políticos), ou a ação da força (no sentido amplo do termo, isto é, 
force, que comporta o outro conceito de força, sfrengfh) policial (outra insti­
tuição política), à qual podemos atribuir uma capacidade de ação instrumental 
que não revela o agente no ato (mas, talvez, revele a instituição, a organização 
burocrática, o Um contra Todos, o impessoal contra o pessoal), e na qual o sujei­
to apenas atinge um fim (no caso a extinção do movimento estudantil)? O con­
ceito de violência também não fica claro no exemplo da corrida armamentista. 
Onde se expressa, aqui, a violência? Na própria existência da bomba ou em seu 
uso? 

Por outro lado, se considerarmos que a violência designa as ações instrumen­
tais de um sujeito que está interessado exclusivamente no êxito de sua ação e 
que, portanto, deve ter meios de subjugar outro sujeito que tem capacidade deci­
sória, seja através de sanções, seja pela persuasão, seja por uma manipulação há­
bil de alternativas de ação, então poderemos fazer algumas considerações. 

Esse conceito de violência, apresentado por Habermas, não fica claro na lei­
tura de On Violence. Ele seria, como foi dito anteriormente, o modelo te­
leológico da ação, semelhante ao conceito de poder formulado por Weber. Mas 
tal conceito estaria condizente com a manipulação de uma vontade alheia para os 
próprios fins e consideraria o homem como um meio. Seria portanto, contra­
pondo-se ao conceito arendtiano de poder, este sim, comunicativamente forma­
do, um processo manipulatório, que para ser bem-sucedido deve eliminar o su­
jeito do espaço da aparência. Como a violência não tem êxito sempre, nem sozi­
nha, pois seria então uma tirania, tanto o sujeito como o espaço da aparência 
devem ser mantidos, mesmo que apenas "aparentemente". Desse modo teríamos 
ainda ação e discurso, mas não ação, na esfera comunicativa, nem discurso, na 
esfera do entendimento recíproco. Teríamos, isto sim, uma ação na esfera das 
ações instrumentais, a ação estratégica, e um discurso na esfera da retórica, da 
ilusão e do consentimento, o discurso vazio de meras aparências. 
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Como diz Habermas (1980: I 02-3), "mesmo a manipulação bem-sucedida 
deve levar em conta as exigências da racionalidade. Somos convencidos pela 
verdade de uma proposição, pela adequacidade de uma norma e pela veracidade 
de um enunciado; a autenticidade de nossa convicção depende da consciência de 
que essas exigências de validade são reconhecidas racionalmente, ou seja, são 
motivadas. As convicções são manipuladas, mas não a exigência de racionalida­
de da qual elas derivam a sua força subjetiva". E mais: "o poder (comunicativa­
mente produzido) das convicções comuns origina-se do fato de que os partici­
pantes orientam-se para o entendimento recíproco e não para o seu próprio suces­
so. Não utilizam a linguagem 'perlocutoriamente' [perlokutiv; perlocutionG1Y], 
isto é, visando instigar outros sujeitos para um comportamento desejado, mas 
'ilocutoriamente', isto é, com vistas ao estabelecimento não-coercitivo [zur 
gewaltlosen; free from violenLoe] de relações intersubjetivas". 

Entretanto, considerando o que diz Habermas, é possível entender o conceito 
de violência de Arendt como uma ação estratégica, cuja finalidade última seria 
induzir um sujeito a uma ação desejada, num aparente espaço da aparência, onde 
apenas aparentemente o sujeito estaria se dando a conhecer e onde a possibili­
dade de poder é aparentemellfe mantida. Assim, vemos que o discurso da ação 
estratégica expõe proposições falsas, normas inadequadas e enunciados inverídi­
cos. Toma-se a ilusão como pressuposto de ação e discurso e, nesse caso, a men­
tira proposta será a própria violência. Induzir um sujeito com capacidade decisó­
ria a uma ação desejada por outro sujeito nada mais é que impedir esse sujeito de 
defender seus próprios interesses através da ação e do discurso legitimamente 
formados, isto é, zwanglos, livre de coerção. Por isso, na violência exercida atra­
vés da ação estratégica, para haver a caracterização da mentira, o sujeito da ação 
estratégica deve levar em conta quatro aspectos: consciência do que é certo; 
consciência do caráter incerto daquilo que diz; intenção de enganar (ou de que o 
incerto seja tomado pelo certo); e intenção de ser considerado veraz. Mantêm-se, 
desse modo, as exigências de racionalidade que vão manipular as convicções do 
sujeito sobre o qual se atua. Aparentemente, mantém-se também a esfera da ação 
comunicativa. 

3. Conclusão 

Considerando que a violência exercida por meio da ação estratégica refere-se 
à capacidade de impedir outros indivíduos (ou grupos) de defenderem os seus 
próprios interesses, como diz Habermas, vê-se que o tema "violência" é de 
relevante atualidade. Arendt formula um conceito de violência que podemos 
aplicar a casos limites, como o uso da mera força (física, strength), como num as­
salto a mão armada, em que estariam suprimidas todas as condições conducentes 
ao entendimento recíproco num processo comunicativo livre de coerção, e que se 
caracterizaria, portanto, como a vigência do terror. Este seria um dos casos limi-
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tes em que estariam suprimidas todas as possibilidades de ação e discurso. Do 
mesmo modo, considerando a noção de Arendt de "constituição formal da esfera 
pública", a ação governamental na vida da sociedade também poderia ser colo­
cada em termos de violência, já que suprime a formação discursiva do poder. 

Se considerarmos, como diz ela, que o poder passa a existir entre os homens 
quando eles agem juntos e desaparece no instante em que eles se dispersam, e se 
considerarmos que tal conceito de poder é discursivo, formado na ação e no dis­
curso, orientado para a formação de uma vontade comum, num processo comuni­
cativo não-coercitivo, e que, como também afirma Arendt, é esse poder que man­
tém a existência da esfera pública, o espaço potencial da aparência entre homens 
que agem e falam, então a violência pode facilmente sobrepujá-lo, já que ela é 
instrumental e necessita apenas de instrumentos para realizar seu intento. E os 
implementos estão nas mãos daqueles que desejam usá-lo. E eles efetivamente os 
usam, já que a violência, para citarmos Habermas novamente, nada mais é que a 
faculdade de dispor dos recursos e· meios de coerção graças aos quais uma li­
derança política toma decisões obrigatórias e as executa, a fim de realizar obje­
tivos coletivos. 

Podemos, agora, dar uma nova definição. Violência significaria a capacidade 
de dispor dos recursos e meios de coação graças aos quais uma liderança política 
toma decisões necessárias e as executa, a fim de realizar objetivos supostamente, 
aparentemente, coletivos. É deste modo que podemos analisar as últimas deci­
sões do governo, que "aparentemente" envolvem objetivos coletivos.9 Resta-nos 
uma pergunta, "coletivos" para quem? 

Partimos da possibilidade de trazer a concepção arendtiana de violência para 
qualquer ponto da esfera pública. Interessa-nos, em particular, a possibilidade de 
trazê-la às organizações, que podem ser analisadas como sistemas políticos, pois 
nelas existe um jogo de interesses, existem conflitos, existe uma disputa pelo po­
der, existe uma relação entre a cultura e a vida organizacional e a forma como as 
regras são apresentadas e impostas. Podemos ver as organizações como um dos 
casos mais interessantes da sociedade moderna. Elas reproduzem a esfera políti­
ca e cultural da sociedade. Comportam-se como corpos políticos, como espaços 
onde os homens se mostram uns aos outros e se mostram como são. Mas esse es­
paço de aparência é apenas "aparente", pois a organização, como imitação do po­
lítico, tem implementos à sua disposição para garantir sua atuação, que se carac­
teriza como um processo de violência. A organização atua estrategicamente, no 
sentido de que os homens não podem ser o que são, mas devem ser o que ela quer 
que sejam. Nesse caso, agir estrategicamente significa violência. E essa violência 
tem a característica de ser a aparente possibilidade de poder. Essa violência não 
existe sozinha e não sobrevive sem o poder comunicativamente estabelecido, já 
que a organização não é uma senzala, seus executivos não são senhores de escra-

9 Por exemplo, o IPMF, a volta do Fusca e a questão dos medicamentos. 
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vos e seus funcionários não são escravos. Mas apenas em termos. São escravos, 
isto sim, da esfera política e ~ultural da organização, já que a violência impõe li­
mites através de implementos adequados, de coação, de manipulação, de domi­
nação. Assim, na organização, o poder comunicativamente formado existe ape­
nas aparentemente e simula o entendimento mútuo. Ilude o agente para que ele 
veja no êxito de sua atuação a possibilidade de entendimento. A violência leva o 
agente a confundir o poder comunicativamente formado com o potencial de êxito 
através da ação estratégica. Esta é, talvez, a maior violência que se exerce sobre 
o indivíduo, já que as exigências de racional idade do processo comunicati vo for­
mador de convicções se mantêm através de um processo distorcido de co­
municação, isto é, na violência o agente ilude, engana, mente. 

Se considerarmos as duas dimensões existentes na organização, o simbólico 
e o real, relacionando o simbólico com a manifestação das esferas política e cul­
tural da organização, e o real com a estrutura em que ocorrem tais manifestações, 
poderemos aceitar que a estrutura da organização é capaz de bloquear os proces­
sos comunicativos dotados de eficácia legitimadora, iludindo o sujeito acerca de 
si mesmo e de sua efetiva posição na realidade. A violência na organização 
constituir-se-ia assim na supressão ou no bloqueio das condições que levariam ao 
processo comunicativo livre de coerção. A ilasão do poder seria o caso mais fla­
grante de violência, já que t!stariam suspensas as condições legitimadoras das 
convicções comuns, havendo apenas a necessidade de justificativas, e estas não 
legitimam coisa alguma. Desse modo, na violência, o agente, ao agir, deve ter em 
conta as quatro proposições citadas anteriormente; a consciência do que é certo; 
a consciência do caráter incerto daquilo que diz; a intenção de enganar (ou de 
que o incerto seja tomado pelo certo); e a intenção de ser considerado veraz, já 
que somente assim a violência sobrepor-se-ia ao poder, mantendo-se como ilu­
sória possibilidade de poder. Iludido, o sujeito veria possibilidade de poder onde 
só existe violência. 
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